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Constituinte 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Orientação de Covas 
evidencia a divisão 
dentro do PMDB 

ADUBOS TREVO GRUPO LUXMA 

por Ascanio Selem» 
de Brasília 

0 sinal mais claro de que 
o PMDB é um partido em 
definitivo processo de divi­
são foi dado momentos an­
tes 4a votação do mandato 
do presidente José Sarney 
pelo senador Mário Covas. 
O líder do partido na Cons­
tituinte, ao orientar a vota­
ção da sua bancada, la­
mentou que os quatro par­
lamentares que encami­
nharam o processo de vota­
ção fossem todos do 
PMDB. 

Defenderam o mandato 
de cinco anos o autor da 
emenda vitoriosa, deputa­
do Mateus Iensen (PMDB-
PR), e o líder do governo 
na Constituinte, deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-
BA). Pela rejeição da pro­
posta, encaminharam a vo­
tação os deputados Walter 
Pereira (PMDB-MS) e 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE). Para o sena­
dor Mário Covas, o resulta­
do da votação era o sinal de 
largada para um novo par­
tido. Covas, entretanto, não 
disse qual o caminho que 
seguiria. 

Duas perspectivas estão 
sendo oferecidas ao sena­
dor Mário Covas. Uma, a 
mais imediata, é sair agora 
do PMDB e fundar um novo 
partido com o deputado Pi­
menta da Veiga, o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so e cerca de quarenta ou­
tros constituintes insatis­
feitos com o rumo que o 
partido tomou. A segunda, 
,de efeito mais retardado, é 
continuar no PMDB e dis­
putar a convenção contra 
uma chapa do "Centrão". 

. Logo após a vitória dos 
cinco anos de mandato pa­
ra o presidente Sarney, o 
senador Mário Covas recu­
sou qualquer tentativa de 
anunciar imediatamente o 
caminho a seguir. "Temos 
que fazer uma análise 

'maior das consequências 
da votação de hoje, não 

.anuncionada agora",insis­
tiu o senador. Para Covas, 
'entretanto, a frustração do 
resultado da votação de on­
tem "é semelhante à da 
campanha pelas diretas". 
O líder do PMDB não es­
conde que as dificuldades 

"do PMDB "nasceram da 
sua própria indecisão". 

Menos cauteloso, o depu­
tado Pimenta da Veiga 
anunciou que o novo parti­
do que nasce do PMDB já 
tem esboço de estatuto e 
deve pedir seu registro jun­
to ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) no próxi­
mo dia 26 de junho. "Nos 
dias 24 e 25 mantemos en­
contro nacional para apro­
vação do estatuto e da si­
gla. Na segunda-feira, 26 
de junho, daremos entrada 
do registro do novo partido 

no TSE", adiantou o depu­
tado de Minas Gerais. 

Pimenta da Veiga garan­
te que "o partido decola no 
Congresso com mais de 
quarenta parlamentares". 
Três deputados do PFL es­
tão mantendo contactos 
com o grupo e devem anun­
ciar um entendimento an­
tes do encontro no final de 
junho. "Resta agora ape­
nas detalhar o comporta­
mento para as próximas 
eleições", disse Saulo Quei­
roz (PFL-MS), que, junta­
mente com Jaime Santana 
(MA) e Maria Abadia 
(DF), está com Um pé den­
tro do novo partido. 

Um outro grupo do 
PMDB, o auto-intitulado 
"guerra-civil" ou "neo-
autênticos", defende a per­
manência dentro do parti­
do para medir forças com o 
"Centrão" na convenção 
nacional. A liderança desta 
facção está nas mãos dos 
deputados Chico Pinto 
(BA), Hélio Duque (PR) e 
Nelson Jobim (RS). Para 
Chico Pinto, a permanên­
cia no PMDB significa "de­
fender uma sigla histórica 
das mãos dos arrivistas 
que hoje inundam o parti­
do". 

Pimenta da Veiga, entre­
tanto, garante que nin­
guém mais recua. O depu­
tado diz não ter dúvidas de 
que o "verdadeiro PMDB" 
não vence a convenção. 
Chico Pinto, que permane­
ce no partido, também não 
se ilude com o provável re­
sultado da convenção. "Os 
governadores vão decidir o 
futuro do PMDB. São pou­
cos os que permanecem 
fiéis aos princípios do par­
tido", lamenta. 

O sucesso, tanto de um 
quanto de outro grupo, de­
pende fundamentalmente 
do rumo que tomar o sena­
dor Mário Covas. Como o 
líder do PMDB ainda não 
definiu que conduta toma­
rá, restam ainda alguns 
dias de negociação para 
que qualquer estratégia fi­
que definitivamente conso­
lidado, O certo é que o 
PMDB, depois da aprova­
ção do mandato de 5 anos 
para o presidente Sarney, 
nunca mais será o mesmo. 

COLLORFORA 
O governador de Ala­

goas, Fernando Collor de 
Melo, que assistiu a toda a 
votação dentro do plenário, 
anunciou a saída do PMDB 
tão logo surgiu o resultado 
pró-Sarney no painel ele-
trônico da Câmara. Collor 
defende um novo partido de 
caráter moderno e "sem 
donos". O governador ain­
da não definiu que rumo to­
mar, mas garante afinida­
de ao senador Mário Covas, 
com quem almoçou ontem, 
durante intervalo da seção 
da Constituinte. 

"Ficará mais fácil 
administrar esse jogo" 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

A aprovação do mandato 
de cinco anos para o presi-

.f dente José Sarney tira do 
cenário da economia uma 

« forte incerteza, que era a 
sj indefinição do prazo deste 
»>governo, mas não repre-
.; sentará mudanças de rumo 
., na política económica. "As. 
c regras do jogo já estavam 

', definidas e com a aprova-
&: ção dos cinco anos para o 
.„, presidente José Sarney fi­
ncará mais fácil adminis-
T« trar esse jogo", disse a este 

jornal o ministro do Plane­
jamento, João Batista de 
£ Abreu. O ministro da Fa-
s. zenda, Mailson Ferreira da 
út Nóbrega, comunga da mes-
,n ma convicção de Abreu. 
4iPara ele, a definição do 
.«.mandato para até março 
.„,de 1990 significará "mais 
e tempo para o governo Sar-
«̂  ney executar seu programa 
. ,* económico, mais tempo pa-
.,, ra colocar a economia em 
£ ordem". 
w . "Todo o programa de 
ç* ajustamento da economia e 
íl de reordenamento das fi-
„j. nanças públicas foi feito de 
fcl acordo com as necessida­

des do Pais e não em fun-
^j. ção de injunções políticas", 
£í! assinalou o chefe da Secre-
\t jtaria de Planejamento (Se-
-- pian), que assegurou tam-
t^ bém que, "em nenhum mo-
c- mento da formulação da 
/ ; política económica, o presi-
- dente José Sarney reco-
g\ mendou que se levasse em 
y consideração preocupa-
0jnções relacionadas com a 
.gj definição do regime de go-
, , vérno ou com a definição 
n de um mandato de quatro 

p" ou cinco anos para o presi­
dente". Fica mais fácil, po-

,jt, rém, perseguir a execução 
á ,das diretrizes formuladas 

;,~no programa económico de 
\v governo, ressaltou Abreu. 
'£•', SEM MUDANÇAS 
Q: O acordo com o Fundo 
,„„ Monetário Internacional 
0[ ( (FMI) foi acertado na últi-
,,' ma sexta-feira sem que a 
S5 missão técnica do Fundo 
;, estivesse segura de que o 

*'n\ presidente José Sarney go-
1», vernaria durante os próxi-
••", mos dezoito meses de 
.abrangência do acordo 

]nl "stand-by" ou se seu man­
dato ficaria restrito aos 

quatro anos. Todos os sen­
sores do governo, porém, 
indicavam que a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
daria cinco anos para Sar­
ney. 

A partir dessa constata­
ção, ambos os ministros de­
saconselharam qualquer 
expectativa de mudança 
das regras do jogo. "As 
medidas fundamentais já 
foram adotadas, não espe­
rem nenhuma medida es-
petacular depois de apro­
vado o mandato de cinco 
anos para o presidente José 
Sarney nessa área", acen­
tuou o ministro da Fazenda 
à editora Jurema Baesse, 
deste jornal. "As medidas 
fundamentais no sentido da 
modernização já foram 
adotadas e têm que ser im­
plementadas", acrescen­
tou Nóbrega. 

Tampouco os dois minis­
tros esperam maiores faci­
lidades na aprovação do 
acordo de reescalonamento 
da divida externa brasilei­
ra, que está sendo negocia­
do desde janeiro deste ano 
com o comité dos bancos 
credores. "A definição do 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente Sarney não 
vai trazer grandes efeitos 
porque as pendências do 
acordo com os bancos são 
acessórias e independem 
do mandato presidencial", 
observou o ministro-chefe 
da Seplan. A expectativa 
do Ministério da Fazenda, 
é de que o acordo final em 
torno do protocolo da nego­
ciação ("term-sheet") ain­
da demore uma a duas se­
manas. O governo brasilei­
ro não conseguiu, até o mo­
mento, vencer as resistên­
cias de dois bancos de pe­
queno porte do Canadá, que 
estão insistindo numa vin­
culação automática do 
acordo dos bancos credores 
com o acordo junto ao FMI. 

SEPLAN 
Agora, definidas as re­

gras básicas da política 
económica do curto prazo, 
a Seplan trabalha na elabo­
ração de um plano de mé­
dio e longo prazo, para a 
economia brasileira, cen­
trada fundamentalmente 
na elaboração dos novos or­
çamentos para o próximo 
ano. 

Sarney volta a defender as 
eleições municipais neste ano 

por Mariângela Hamu 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
reafirmou ontem, após o 
anúncio da vitória do man­
dato de cinco anos, que as 
eleições municipais de no­
vembro próximo "são irre­
versíveis". Foi a segunda 
vez, em menos de uma se­
mana, que ele se compro­
meteu publicamente a não 
patrocinar qualquer movi­
mento, dentro ou fora do 
Congresso, destinado a 
prorrogar os mandatos dos 
atuais prefeitos. 

E s s a d e c i s ã o de 
declarar-se favorável à 
manutenção do calendário 
eleitoral, no entanto, não 
reflete um sonho que o pre­
sidente acalenta desde que 
assumiu o governo, em 
1985: o de evitar, a qual­
quer preço, a realização de 
eleições anuais sucessivas. 
A este jornal ele disse, no 
inicio desta semana, que 
"uma campanha transfor­
ma um fato politico em fato 
meramente eleitoral", o 
que "atrapalha muito". 

Essa contradição, o pre­
sidente explicou, há dois 
dias, a pelo menos dois 

amigos e íntimos colabora­
dores. 

Ele entende que a vi­
tória do mandato de cinco 
anos, que conquistou ontem 
na Assembleia Constituin­
te, ao mesmo tempo que o 
"ajuda a concluir pacifica­
mente a transição demo­
crática brasileira", impõe 
uma carga considerável de 
frustração ao eleitor brasi­
leiro, ansioso para exercer 
o seu direito de escolher o 
presidente da República 
pelo voto direto. 

Sarney conclui o seu ra­
ciocínio adicionando o des­
contentamento de milhões 
de funcionários públicos, 
que tiveram seus salários 
congelados nos últimos 
dois meses. Uma fonte liga­
da a Sarney informou que a 
assessoria económica do 
governo chegou a exami­
nar a hipótese de prorrogar 
por mais um mês o conge­
lamento da Unidade de Re­
ferência de Preços (URP), 
para o caso de necessidade 
extrema do governo, mas 
chegou-se à conclusão de 
que "a situação era explo­
siva". 

Por todas essas razões — 
tem dito o presidente Sar­

ney — ele não fará força 
para que as eleições muni­
cipais sejam adiadas. Se 
alguém patrocinar a inicia­
tiva, ele certamente se 
omitirá, mas não acionará 
suas lideranças com essa 
finalidade. O governo sabe 
que muito pouca gente de­
seja eleições em novem­
bro, basicamente por falta 
de dinheiro ou apoio para 
as campanhas, mas deixa­
rá que a iniciativa — se 
houver alguma — parta de 
algum ponto distante do 
Palácio do Planalto. 

Sarney confidenciou aos 
mesmos amigos que o seu 
objetivo, agora, é cuidar da 
economia. "É preciso tra­
balhar para baixar a infla­
ção, que está altíssima. 
Precisamos também redu­
zir o déficit público e fazer 
uma ampla reforma fiscal, 
que alivie o bolso da classe 
média brasileira", disse 
ele a este jornal. 

O presidente Sarney en­
tende que a reforma fiscal 
que sonha fazer reduziria 
os encargos da classe mé­
dia brasileira — sobretudo 
dos assalariados — e lhe 
daria, no final do seu man­
dato, o prestígio e a popula­

ridade perdidos nos escom­
bros do Plano Cruzado. "Se 
ele conseguir isso, será no­
vamente um dos. presiden­
tes mais populares da his­
tória do Brasil", afirma 
um desses amigos. E espe­
rar para ver. 

OAB 
O Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) divulgou on­
tem, após a votação que 
deu um mandato de cinco 
anos para Sarney, uma no­
ta sobre os perigos que o 
País corre com a decisão 
da Assembleia Nacional 
Constituinte. "O Congresso 
afastou-se perigosamente 
da cidadania e deu costas à 
Nação. Todos os meios de 
aferição do pensamento do 
pqyo chegaram aos mes­
mos resultados: 90% das 
pessoas consultadas que­
riam votar para presidente 
em 1988", diz a nota. 

E conclui: "Prevaleceu o 
pensamento arbitrário e 
continuísta, no que ele tem 
de pior: desprezo pela von­
tade popular, colocação de 
interesses pessoais e de 
grupos acima dos anseios 
explicitados da nacionali­
dade". 

DÍVIDA 

Anistia de débitos será alterada 
por Ascânio Seleme 

de Brasília 

O autor da principal 
emenda de anistia aos débi­
tos contraídos durante o 
Plano Cruzado, senador 
Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE), já admite fa­
zer alterações na sua pro­
posta de maneira a ganhar 
votos e ver o projeto apro­
vado em plenário. O sena­
dor concorda, principal­
mente, em retirar o item 
III da sua emenda que es­
tende o pagamento dos dé­
bitos sem correção mone­
tária a "quaisquer outros 
empréstimos concedidos 
entre 28 de fevereiro e 31 de 
dezembro de 1986". 

Para o deputado Delfim 
Netto (PDS-SP), se o item 
III da emenda for mantido, 
o senador pode acrescentar 
o item IV, "que estabelece­
ria que os recursos para 
pagamento dos débitos se­
riam gerados em Fernando 
de Noronha", ironiza. No 
entender de Delfim, a apro­
vação da emenda Mansue­
to representará "um pre­
juízo aos bancos estatais e 
privados não muito dife­
rente de US$ 5 bilhões a 
US$6 bilhões". 

Para Mansueto de Lavor, 
o raciocínio de Delfim é 
equivocado. "O que inte­
ressa de fato", argumenta 
o senador, "é que 10 mi­
lhões de pequenos produto­
res e empresários serão be­
neficiados." O autor do 
projeto discorda também 
dos valores indicados por 
Delfim. 

"O ministro Mailson da 
Nóbrega afirma que os pre­
juízos giram entre US$ 1 bi­
lhão e USS 2 bilhões, garan­
te o senador. Mansueto 
afirma ainda que a reserva 
feita pelos bancos com o 
aval do governo já chega a 
CZ$ 400 bilhões, "quantia 
suficiente para enfrentar o 
prejuízo que terão". 

Proposto fim da correção 
por Vera Brandimarte 

de Sflo Paulo 

A sltuaçflo de endividamen­
to da cafeicultura, setor que, 
durante o Plano Cruzado, foi 
excluído da* linhas de crédito 
a juro* favorecido» para a 
agricultura, está tendo utiliza­
da como o mais forte argu­
mento dos defensores da 
emenda do senador Mansueto 
de Lavor (PMDB-PE), que serú 
votada no capitulo das Dispo­
sições Transitarias da nova 
ConstituiçOo. 

A emenda propõe a isenção 
da correçAo monetária dos 
empréstimos efetuados a pe­
quenos agricultores e micro e 
pequenas empresas até 31 de 
dezembro de 1987, a médios 
agricultores e médias empre­
sas no período de 28 de feve­
reiro de 1986 a 31 de dezem­
bro de 1987 e, por fim, a isen­

ção para qualquer tipo de em­
préstimo no período de 28 de 
fevereiro a 31 de dezembro de 
1986. 

"A aprovaçSo da emenda é 
a nossa única esperança", 
afirma José Rubens Bartholo-
mei, produtor dp Espírito San­
to do Pinhal, município do in­
terior de Sflo Paulo. Se ela nflo 
for aprovada, em dois meses 
teremos todos os pequenos 
agricultores e comerciantes 
quebrados, reforça Joaquim 
Emílio Caldas Coelho, presi­
dente da Associação Comer­
cial do município, acrescen­
tando que na cidade já somam 
2.800 as açSes ajuizadas con­
tra o nflo pagamento de débi­
tos contraídos durante o Plano 
Cruzado. 

Ainda que em seu último 
item a emenda seja tflo gené­
rica e abranja qualquer tipo 

de tomador de empréstimo, 
toda a argumentação dos lo-
blstas está voltada para a si­
tuação dos pequenos e mé­
dios produtores. "A Uniflo De­
mocrática Ruralista (UDR) bri­
gou tanto contra a reforma 
agrária e agora todas as pe­
quenas e médias proprieda­
des vfio ser transferidas por 
causa do Cruzado. Elas estSo 
sendo desapropriadas pelos 
bancos", afirma Caldas Coe­
lho. 

O Anus do perdflo destas 
dividas, segundo os defenso­
res da emenda Mansueto, de­
veria recair sobre o sistema fi­
nanceiro. "Os bancos ganha­
ram muito nos últimos anos. 
Como alguém terá que pagar 
a conta para a Nação conti­
nuar produzindo, eu acredito 
que talvez esteja na hora dos 
bancos darem a sua contribui­
ção", afirma Caldas Coelho. 

BC ainda estuda 
emenda de Lavor 

por Ivanlr José Bortot 
de Brasília 

O Banco Central ainda 
não conseguiu dimensionar 
o volume de recursos que o 
governo deveria desembol­
sar, caso fosse aprovada a 
emenda do senador Man­
sueto de Lavor (PMDB-
PE), que insenta de corre­
ção monetária todos os fi­
nanciamentos concedidos 
aos pequenos agricultores 
até 31 de dezembro de 1987 
ou aos médios produtores 
rurais no periodo de 28 de 
fevereiro de 1986 a 31 de de­
zembro de 1987. 

"Estamos promovendo 
um detalhado estudo para 
chegar a um número exato 
do que representaria a 
isenção da correção", disse 
uma qualificada fonte do 
Banco Central. 

O coordenador de assun­
tos económicos do Ministé­
rio da Agricultura, Benja­
min Martinez, está preocu­
pado com o reflexo de uma 
medida como esta para as 
fontes financiadoras da 
agricultura: os bancos. 
Sem detalhar o volume de 
recursos que seria imobili­
zado nesta operação, dei­
xando de reverter em in­
vestimentos futuros para o 
próprio setor rural, o eco­
nomista questiona os me­
canismos que teriam de ser 
utilizados para viabilizar 
esta decisão. No periodo 
apontado há recursos das 
mais diversas fontes apli­
cados no setor rural. O go­
verno certamente deveria 
ficar com a principal res­
ponsabilidade pelo perdão 
da dívida com equalização 
de taxas de outros meca­
nismos. 

O deputado Ronaldo Ce-
zar Coelho (PMDB-RJ), 
presidente do Banco Multi-
plic, pensa que a proposta 
do senador pernambucano 
"vai quebrar o Banco do 
Brasil e os bancos esta­
duais". Cezar Coelho afir­
ma que existe apenas um 
precedente histórico no 
Brasil, ocorrido durante a 
ditadura Getúlio Vargas. 
Apesar de banqueiro, Ce­
zar Coelho não faz parte 
dos grupos de pressão que 
trabalham no Congresso 
pela rejeição do projeto. 

Estes grupos de pressão, 
liderados principalmente 
pelos banqueiros privados, 
não encontraram muito eco 
no Congresso nas duas últi­
mas semanas. O próprio 
líder do PFL no Senado, 
Marcondes Gadelha, reco­
nhece que "nada foi discu­
tido antes da votação do 
mandato do presidente Sar­
ney". Para Gadelha, a ma­
téria contida na emenda 

Mansueto é "assunto muito 
difícil para ser discutido 
antes do mandato". 

O senador Mansueto de 
Lavor, de outro lado, vai 
buscando apoio à sua pro­
posta. Na terça-feira, ele 
manteve uma reunião com 
a Associação Comercial do 
Distrito Federal, que apre­
sentou "completa solida­
riedade" à emenda. O se­
nador admitiu ter sido pro­
curado pelos bancos que 
também apoiaram a pro­
posta, "desde que o gover­
no pague a conta dos deve­
dores". 

O senador tranquilizou os 
banqueiros que temem o 
"efeito cascata" da sua 
emenda. "Os bancos 
acham que, aprovado o 
projeto, surgirão inúmeros 
mandados de segurança 
daqueles que já pagaram 
os seus débitos", informou 
o senador. A tranquilidade 
que ele ofereceu aos bancos 
foi garantir que a sua 

Para Lustosa, ideal é 
renegociar caso a caso 

por Cario Iberé de Freitas 
de Brasília 

Anistia não, mas renego­
ciação caso a caso é a posi­
ção do presidente do Centro 
Brasileiro de Apoio à Pe­
quena e Média Empresa 
(Cebrae), Paulo Lustosa, 
para a solução sobre as 
dividas contraídas por pe­
quenos e médios empresá­
rios em 1986 durante a eufo­
ria do Plano Cruzado. 

Não seria "adequado" 
que a emenda do senador 
Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE), retirando a 
correção monetária dos 
empréstimos, seja aprova­
da nas disposições transitó­
rias da nova Constituição, 
avalia Lustosa. O presiden­
te do Cebrae defende que 
estes compromissos — 
aproximadamente CZS 600 
milhões devidos a bancos 
oficiais (60% do total) e pri­
vados, que já foram prorro­
gados no ano passado atra­
vés das Resoluções n?s 
1.335 e 1.337 do Conselho 
Monetário Nacional 
(CMN) sejam novamente 
renegociados individual­
mente e dentro da capaci­
dade de cada devedor. 

"Se nos justificarmos a 
anistia para resgatarmos 
as iniquidades cometidas 
no País, deveríamos come­
çar com os assalariados, 
com os contribuintes, com 
os consumidores, e seria 
dificil encontrar quem ban­
caria esse acerto de contas 
da dignidade nacional. Pa­
ra essas empresas eu de­

fendo uma solução de com­
promisso que sanei os seus 
passivos, alongando prazos 
e concedendo carências e 
se fazendo possíveis abati­
mentos de correção mone­
tária em situações específi­
cas", afirmou Lustosa. 

Na ideia do ex-ministro 
da Desburocratização, do 
processo de entendimento 
deveriam participar além 
dos bancos, o governo fede­
ral "como disciplinador" e 
os governos estaduais, 
"que são os grandes benefi­
ciários dos empregos e das 
rendas geradas pelas pe­
quenas e médias empre­
sas", acrescenta Lustosa. 
Na avaliação devem ser 
considerados, também, os 
encargos financeiros e tri­
butários das dividas, assi­
nala o presidente do Ce­
brae. 

Outro fator que depõe 
contra a "anistia" seria a 
posição dos que já paga­
ram as dividas. Eles pode­
riam se sentir no direito de 
receber as ações judiciais 
reclamando que foram pe­
nalizados por terem cum­
prido as regras, lembra. 
Lustosa afirma que solu­
ções isoladas não resolvem 
devendo, sim, é o governo 
criar condições para que 
esses empresários não se­
jam "massacrados" pelos 
grandes, que possam criar 
suas centrais de vendas e 
compras, seus consórcios 
de exportação e suas pró­
prias cooperativas de cré­
dito. 

emenda é "um remédio pa­
ra os doentes, não para os 
sadios ou para os defun­
tos". Mansueto entende 
que a aprovação do projeto 
não vai sequer levar os ba­
lanços do banco ao saldo 
vermelho. 

A Febraban é 
contra perdão 

por Vera Brandimarte 
de São Paulo 

A situação de endivida­
mento da agricultura de 
forma alguma justificaria 
as emendas ao texto da 
Constituição que propõe o 
perdão de dívidas de pe­
quenos e médios produto­
res, afirma o diretor da 
área de crédito rural da Fe­
braban , Aldous Galletti. 

As operações de crédito 
rural vencidas nos bancos 
privados no final de maio 
somavam CZ$ 8 bilhões, de 
um total de CZ$ 400 bilhões 
aplicados no campo. "O 
que notamos, afirma Gal­
letti, é uma elevada liqui­
dez na agricultura neste 
ano, o que torna desneces­
sária a adoção de medidas 
de caráter generalizado, 
que poderiam comprome­
ter todo o sistema financei­
ro." 

"Para resolver um pro­
blema de meia dúzia, os 
produtores vão inviabilizar 
futuras operações, porque 
não são apenas os bancos 
privados que seriam preju­
dicados", a isenção de cor­
reção monetária só no cré­
dito rural representaria 
um prejuízo para as insti­
tuições financeiras de CZ$ 
500 bilhões. "Serão afeta-
dos também o Banco Na­
cional de Crédito Coopera­
tivo (BNCC), as cooperati­
vas de crédito, e principal­
mente os bancos oficiais do 
Nordeste, principais agen­
tes nos financiamentos ao 
campo e pequenas empre­
sas. "Sem contar o Banco 
do Brasil, acrescenta, que 
é responsável por 60% do 
volume de recursos em­
prestados ao setor. "Como 
ficaria ainda o imposto re­
colhido pelos bancos sobre 
as previsões da receita a 
realizar?" 

Ao Banco do Brasil não 
restaria alternativa senão 
recorrer ao Tesouro, o que 
em outras palavras signifi­
ca que toda a nação acaba­
ria pagando esta conta, diz 
Galletti. 

"Se os bancos tiveram lu­
cros nos últimos anos, é 
porque foram eficientes e 
porque o governo não con­
trolou a inflação, a princi­
pal causa de sua maior lu-
cratividade", diz o diretor. 

Quércia suipreende-se 
com diferença entre votos 
e nega sua candidatura 

f 

li 
por Ricardo Balthazar 

de Sap Paulo 

O governador paulista, 
Orestes Quércia, já espera­
va a aprovação do mandato 
de cinco anos para o presi­
dente José Sarney, que pas­
sou a apoiar nos últimos 
meses. Ele só se disse sur­
preso com a margem de di­
ferença (106 votos), que 
calculava menor, entre os 
que aprovaram e os que re­
jeitaram os cinco anos. 

Para ele, a decisão da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte poderá levar o pre­
sidente Sarney a "uma mo­
dificação no governo fede­
ral". Mas o governador ne-

Brizola fica satisfeito 

gou que pretenda indicar 
qualquer nome se for pro­
movida uma reforma mi­
nisterial nos próximos 
dias. 

Também negou que pre­
tenda candidatar-se à siw 
cessão de Sarney. E ctf& 
mentou: "O presidente»* 
agora, vai precisar mais do 
que nunca do PMDB. V*S 
ter que conversar, províS 
velmente, com o PFL e até» 
com outros partidos, por? 
que é preciso fazer um«r 
composição política no fte 
nal do seu governo, par» 
que todos nós possamos? 
atuar, trabalhar no sentido! 
de resolver os problemas? 
do País". *H 

por Jorge Freitas 
do Rio 

O ex-governador do Rio e 
presidente do PDT, Leonel 
Brizola, disse ontem que o 
resultado favorável aos 
cinco anos de mandato pa­
ra o presidente José Sarney 
e a definição da data de 15 
de novembro de 1989 para 
as eleições diretas à Presi­
dência da República repre­
sentam "a luz no fim do tú­
nel". 

"As classes dirigentes — 
as elites e o oficialismo — 
foram insensatas, porque 
considero que o povo brasi­
leiro saiu ganhando com a 
nova circunstância e con­

quistou antecipadamente 
legitimidade plena para ás 
próximas eleições, que de­
vem realizar-se no dia em, 
que o general Leônidaf 
(Leônidas Pires Gonçãjf 
ves, ministro do Exército 
o presidente Sarney e 
maioria conservadora de 
niram, e eles não podej 
amanhã alegar nada cc 
tra esta decisão", afirmou,. 
Segundo Brizola, a partir 
de ontem o País iniciou'% 
ma nova dinâmica", po 
que, no seu entender, 
elites tiveram uma vitórí 
formal", com a protelaçí 
da data das eleições diret 
para presidente. 

O otimismo de Simon 
por Maria Helena Tachinardi 

de Brasília 

O governador Pedro Si­
mon disse ontem que vai 
começar uma campanha 
no Rio Grande do Sul, atra­
vés de programas de rádio 
e de televisão e palestras 
em escolas, para esclare­
cer a opinião pública sobre 
os benefícios do parlamen­
tarismo. "Vamos ter cinco 
anos para debater o assun­
to, e estou seguro de que o 
sucessor do sucessor do 
presidente Sarney gover­
nará sob regime parlamen­
tarista", comentou, classi­
ficando de "sábia" a deci­
são da Assembleia Nacio­
nal Constituinte de ter vo­

tado a realização de um 
plebiscito em 1993 para a 
escolha do regime de go­
verno entre três alternati­
vas: parlamentarismo pu­
ro, parlamentarismo com 
monarquia e presidencia­
lismo, 'i 

"Foi uma espécie de fi­
car em paz com a consciên­
cia. Eles votaram essa de­
cisão por desencargo de 
consciência, por isso deu 
essa diferença enorme na 
votação. Os congressistas 
que apoiaram o presiden­
cialismo sabem que vão sèr 
julgados no futuro. Eles ali­
viaram a sua consciência", 
declarou o governador gaú­
cho, conhecido defensor do 
parlamentarismo. 

Empresários paulistas " 
esperavam esse resultado r 

por António Costa Filho 
de São Paulo 

A classe empresarial 
paulista recebeu a noticia 
da definição do mandato de 
cinco anos do presidente 
José Sarney sem entusias­
mo. Na opinião geral, os 
consultados afirmaram 
que o fato já era esperado. 
"Não causa surpresa essa 
decisão e está dentro da ló­
gica — a Constituinte já 
aprovara mandato de cinco 
anos para os próximos pre­
sidentes", explicou Walter 
Sacca, diretor do Departa­
mento de Economia (De-
con) da Federação das In­
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP) e da 
Holstein-Kapperp S.A. In­
dústria de Máquinas. 

Segundo Sacca, as elei­
ções presidenciais não po­
deriam ocorrer neste ano 
por questão de tempo. "A 
Constituinte vai até setem­
bro, não vejo como se orga­
nizariam as eleições." Pa­
ra ele, já é hora de os elei­
tores começarem a esco­
lher os futuros candidatos. 

O is vice-presidente da 
FIESP e presidente da Cia. 
Paulista de Energia Elétri-
ca, Carlos Eduardo Morei­
ra Ferreira, afirmou que 
espera, agora, maior agili­
dade da Constituinte e do 
governo federal. "Com a 
definição do mandato, es­
pero que o presidente pro­
mova as reformas urgentes 
de que o País necessita e a 
Constituinte agilize seu tra­
balho." 

Segundo ele, a questão da 
retomada dos investimen­
tos na economia só ocorre­
rá após a promulgação da 
nova Constituição. Quanto 
às eleições para prefeito, 
Moreira Ferreira as quer 
neste ano. "Não é possível 
adiar mais essas eleições 
— sou contra prorrogações 
de forma geral." 

Ney Bittencourt, presi­
dente da Agroceres, acre­
dita que agora acontecerá 
uma recomposição parti­
dária, com candidatos 
saindo dos atuais partidos 
para até mesmo formarem 
outros. "É a hora da refor­
ma política", diz. "Eu não 
estou contente com a quali­
dade da administração 
brasileira, fato que não é 
culpa só do Sarney, mas 
também dos que o apoiam. 
Mas não podemos consoli­
dar a democracia sem par­
tidos fortes." Segundo ele, 
o único partido definido 
ideologicamente e com pro­
postas é o PT. "Não con­
cordo com a linha dele, 
mas reconheço isso." 

Para Sebastião Borbu­
lham, presidente do Sindi­
cato das Indústrias de Cal­

çados e da empresa Noyp-
mocassim, diz que a pri­
meira prioridade do presi­
dente Sarney deve ser o 
combate à inflação. "Se ele 
reduzir a inflação, poderá 
até construir a ferrovia 
Norte-Sul", afirma. O em­
presário mantém a expec­
tativa de que a definição 
pelos cinco anos poderá 
reativar a economia. 
"Política industrial e defi­
nição de mandato dão mais 
confiança para os investi­
mentos", diz. 

Para Paulo Tamm Fi­
gueiredo, presidente da in­
dústria Nadir Figueiredo, 
"o problema político está 
afastado da administração 
Sarney". "Mantenho a con­
fiança nos ministros da 
área económica, que ficam 
mais fortalecidos com o 
mandato de cinco anos do 
presidente." 

Já Ariosto da Riva, colo­
nizador em Mato Grosso, 
diz que "a Constituinte de­
veria mesmo convocar 
eleições diretas já. O povo 
quer votar e eleger outro 
presidente — as pesquisas 
de opinião confirmam isso. 
O mandato do presidente 
de cinco anos é ilegítimo e, 
na minha opinião, os votos 
foram comprados." 

"Ministros terão 
mais respaldo" 

por Janice Menezes 
do Rio 

"Agora que o presidente 
não tem compromissos 
políticos, poderá começar 
a trabalhar, com medidas 
mais enérgicas de controle 
da inflação e redução do 
déficit público", disse on­
tem o presidente da Com­
panhia Cervejaria Brah-
ma, Hubert Gregg, ao co­
mentar a aprovação do 
mandato de cinco anos. 

Para Gregg, o presidente 
da República deverá dar 
mais respaldo a seus minis­
tros que, em sua opinião, se 
têm esforçado em adotar 
medidas de contenção das 
despesas públicas. "A ex­
pectativa do empresariado 
nacional é de que, com essa 
definição dos constituintes, 
haja mais segurança e con­
fiança na adoção de novas 
medidas económicas", res­
saltou Gregg. 

O presidente da Bolsa de 
Valores do Rio, Sérgio Bar-
cellos, disse à editora Ana 
Lúcia Magalhães, deste 
jornal, que a aprovação do. 
mandato de cinco anos pa­
ra Sarney contribui para 
que ele tenha total isenção, 
a fim de adotar as medidas 
económicas necessárias. 


